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O presente trabalho tem como objetivo comparar a implementação do Programa Escuela Nueva na Colômbia e sua adaptação e implementação como Programa Escola Ativa a partir de 1997 no Brasil, enfatizando as mudanças na organização do trabalho docente e na organização escolar. A centralidade atribuída ao professor na metodologia desses programas, justifica a perspectiva que aqui adotamos, pois torna esse um ponto crítico na avaliação dos mesmos. 

Por meio de uma revisão bibliográfica realizou-se uma comparação dos distintos contextos em que foram implementados os dois programas e as estratégias usadas pelos respectivos grupos responsáveis por suas implementações para obter a adesão dos professores às propostas de mudanças nas suas práticas pedagógicas. Conclui-se que a adaptação programa Escuela Nueva no contexto brasileiro apresenta limites, pois o “pacote educacional” que foi importado e adaptado no programa Escola Ativa no Brasil, não possui parte substantiva dos elementos contextuais que propiciaram a adesão dos docentes e seu sucesso no contexto colombiano. 
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INTRODUÇÃO

O presente trabalho parte de uma revisão histórica do processo de implantação e desenvolvimento do Programa Escuela Nueva (PEN) na Colômbia, buscado registrar seus maiores alcances e posteriormente busca reconstruir o processo de implantação do Programa Escola Ativa (PEA) no Brasil. Neste processo de implantação, enfoca as mudanças na organização do trabalho docente e na organização escolar. Tendo em vista a centralidade atribuída ao professor na metodologia desses programas, ele, bem como suas condições de trabalho, tornam-se um ponto crítico na avaliação do seu sucesso.
O texto se apresenta em quatro partes: na primeira discutimos a experiência Colombiana, na segunda inserimos informações sobre o processo de implantação do programa no Brasil, na terceira comparamos os contextos dos países onde se desenvolveram os programas que analisamos para por fim analisar na quarta e última parte a forma em que o trabalho docente é afetado pela proposta do PEN e do PEA e discutir os limites da replicabilidade do programa colombiano no Brasil.

A EXPERIÊNCIA COLOMBIANA – O Programa Escuela Nueva
Referências históricas

O Programa Escuela Nueva tem suas bases no modelo Escola Unitária, promovido pela Unesco-Orealc na década de 1960 e adotado pela Colômbia, entre outros países latinoamericanos. A metodologia se baseava em guias auto-instrutivos (cartões de aprendizagem) e nos princípios da Escola Ativa, proposta por Freinet. Suas principais características eram instrução individualizada, aprendizagem ativa, uso de guias, escola primária completa, ensino multisseriado, e promoção automática (SCHIEFELBEIN et al., 1992). 

No início da década de 1970 o modelo começa a ser criticado pelo sindicato docente colombiano de reduzir o emprego devido ao aumento do número de alunos nas salas de aula e também denunciava a intensificação do trabalho docente relacionada ao preparo dos cartões de aprendizagem. Os cartões de aprendizagem também vinham apresentando problemas na Argentina, Chile e Uruguai, o que contribuiu para o fim dos projetos pilotos nesses países. Na Colômbia os cartões desenvolvidos pelos professores foram recolhidos e posteriormente selecionados e organizados na forma de guias auto-instrutivos. O grupo responsável pela tarefa era composto de professores universitários, professores rurais e supervisores, que também fizeram as críticas dos principais problemas do modelo Escola Unitária, buscando transcendê-lo (ibidem). Tornaram-se o grupo precursor do PEN, um grupo, portanto, constituído primordialmente de professores.

O programa Escuela Nueva foi oficialmente lançado a partir de 1975, como uma resposta às dificuldades do Programa Escola Unitária. Contava com a experiência acumulada do Programa Escola Unitária e o apoio da AID (Agência Internacional de Desenvolvimento, dos Estados Unidos) para a implantação do novo modelo em 500 escolas entre 1975 e 1978, em três distintos estados (departamentos) (TORRES, 1992). Entre 1979 e 1986, com o suporte do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), da Federação dos Cafeicultores (FEDECAFE) e da Foundation for Higher Education (FHE), o PEN passou a abrangir 8000 escolas rurais. Na medida em que o programa crescia ele constituía uma estrutura administrativa heterogênea e ambígua (McEWAN & BENVENISTE, 2001). No ano de 1985, contudo, o programa teve sua estrutura administrativa organizada e centralizada e ganhou status de uma política educativa nacional (TORRES, 1992).

O programa Colombiano recebeu um forte impulso a partir de 1986 através de um empréstimo Banco Mundial que visava a expansão de sua escala. Com este empréstimo pretendia-se que o programa fosse levado a mais dez mil escolas. O programa foi então definido como a estratégia oficial para universalizar a educação primária rural e seus principais elementos congelados na forma de um “kit” oficial. Considera-se então que foi completado um ciclo que partiu de uma política amorfa e informal em desenvolvimento até concretizar-se em uma política concreta para a educação do campo no Colômbia.

Os princípios pedagógicos do programa

Os princípios pedagógicos básicos do PEN estão inspirados nas obras de Pestalozzi, Herbart, Dewey, Freinet, Makarenko e Montessori (SHIEFELBEIN et al, 1992), que utilizam estratégias para propiciar ao aluno um aprendizado ativo. 

Baseado nestes princípios básicos o PEN conta com recursos pedagógicos específicos: os Guias de Aprendizagem, os Cantinhos de Aprendizagem, a Biblioteca Escolar, o Governo Escolar e a Promoção Flexível. De todos os elementos peculiares introduzidos pelo programa, os Guias de Aprendizagem têm um papel central. Trata-se de um conjunto de módulos que se organizam de modo a oferecer uma seqüência de trabalho ao aluno e ao professor. Os Guias estão organizados por áreas (matemática, ciências naturais, ciências sociais e linguagem) e por níveis, e são auto-instrutivos. Uma vez que os alunos podem trabalhar de maneira independente e em grupos com os guias, espera-se que eles permitam que os alunos avancem de maneira mais autônoma e em seu próprio ritmo. No que diz respeito ao professor, espera-se reduzir as exigências de sua qualificação, liberar seu tempo e facilitar sua tarefa. 

Os cantinhos de aprendizagem são organizados por conteúdo, com base em materiais fabricados pelos alunos ou recolhidos junto à comunidade, com o auxílio do professor. Eles são utilizados, na metodologia Escuela Nueva, para consultas e pesquisas, assim como a Biblioteca Escolar, que está presente em toda escola aderente ao PEN e faz parte de uma estratégia de estímulo à leitura. Ao Governo Escolar também é atribuída uma grande importância na organização escolar, pois busca envolver as crianças com tarefas relativas à manutenção e funcionamento da escola para desenvolver atitudes de companheirismo e solidariedade, estimulando as lideranças e a capacidade de tomar decisões. São realizadas eleições freqüentes para o Governo Escolar. Com esse procedimento tem-se a pretensão de ensinar mecanismos democráticos e dar oportunidade para que vários alunos passem pela experiência de estar no governo.

A promoção flexível, no contexto do PEN, conjuga-se com métodos de avaliação que buscam integrar-se ao máximo ao processo de aprendizagem. Isso possibilita ao aluno  mudar de guia ou de série, de acordo com o ritmo de seu aprendizado, podendo demorar mais ou menos que um ano escolar. Essa característica também visa proteger crianças que eventualmente precisem se ausentar das aulas por um período determinado, o que acontece com freqüência no campo. Estas crianças podem retomar o seu guia no ponto em que o deixaram, quando retornam à escola.

Em face dos componentes e estratégias específicas acima mencionados, o professor assume um papel importante buscando fomentar uma aprendizagem ativa e reflexiva e contribuir ainda para o aumento da auto-estima da criança. Com relação aos guias, cabe ao professor a tarefa de adaptar seus conteúdos às características específicas das crianças,  da comunidade e dos pais das crianças. Além disso o professor é responsável por coordenar o governo escolar, as avaliações, os cantos de aprendizagem, a biblioteca escolar e o componente comunitário do PEN. Neste componente seu papel é de estimular a participação dos pais e da comunidade nas atividades da escola e organizar junto aos alunos atividades que incluam a comunidade. Por exemplo, a busca de informações para subsidiar a preparação de mapas da escola, a articulação de projetos comunitários e recuperação de materiais que reflitam a cultura local (ditados populares, mitos e lendas). 

O PEN desloca as funções clássicas da relação professor-aluno e as re-distribui entre seus diversos componentes, outorgando aos guias a responsabilidade pelos conteúdos e métodos de aprendizagem, à biblioteca o papel de fonte complementar de consulta, e ao grupo de alunos e ao governo escolar a função de formação de valores e atitudes para a convivência democrática. E o professor? O professor deve ser um grande “gerente” da sala de aula, ocupando um papel, como já dito, central em todo o processo. Tendo em vista esta centralidade do professor na série de mudanças que pretende induzir, há uma ênfase na sua capacitação, e na importância do desenvolvimento de sua capacidade de motivar e de inovar.

O contexto político

O contexto político que criou as condições para o desenvolvimento do PEN na Colômbia, segundo  McEwan & Benveniste (2001),  foi a grande onda de violência que vivia o país na década de 1960. No início desta década o país deixava a educação no campo em um estado de abandono e existiam mesmo tentativas de limitá-la. Já em 1967, o governo oferece um suporte oficial para a metodologia Escola Unitária. Nesse período a educação rural passou a ser vista cada vez mais como meio de pacificar e civilizar a população do campo e talvez diminuir o êxodo rural.  Face às dificuldades com o processo de reforma agrária a educação se tornou cada vez mais meio para obter a adesão de bases políticas para governos da ocasião. Na década de 80 a violência que se espalhava pela sociedade colombiana com a participação de novos atores como as guerrilhas e grupos paramilitares também ameaçava a credibilidade do Estado no meio rural. Nesse contexto a difusão das escolas pelos municípios rurais era uma forma de consolidar a presença do Estado, contudo se conseguia cada vez menos difundir  os princípios e práticas da Escuela Nueva. (McEWAN & BENVENISTE, 2001).

Desde a década de 1990 o PEN parece refletir perfeitamente a orientação do Banco Mundial para o combate à pobreza
 e para a reforma educacional na América Latina, pois trata-se de um programa que investe na educação dos mais pobres entre os pobres, ou seja a população rural dos países latino-americanos. Nos anos 90 percebe-se uma grande confluência entre as diretrizes do programa e as orientações para a reforma da educação básica na América Latina de modo que este resulta selecionado como uma das três melhores experiências em educação primária no mundo. Organizações como “Save the Children” e Unicef promovem sua introdução em outros países da América Latina e do Caribe e multiplicam-se os estudos acadêmicos sobre o programa e as discussões sobre como replicá-lo
.

A experiência colombiana

Não se pode falar do PEN na Colômbia como uma experiência homogênea. O programa funciona de maneiras diferentes nos diversos departamentos e regiões do país dependendo de características regionais.  Sandoval et al (1996) exploraram o funcionamento de várias “Escuelas Nuevas” em distintas regiões, observando diferentes resultados e características. Por exemplo, os autores consideraram o programa praticamente inexistente na região da Costa Atlântica, no norte da Colômbia, uma zona de baixos indicadores sociais, problemas de violência e grande precarização do trabalho docente.  O PEN nessa região, segundo observaram, gera conflitos e não guarda características de um programa de êxito. Esta situação contrasta com a da região cafeicultora, onde, registra-se um desempenho destacado do programa. A zona cafeicultora possui melhores indicadores sociais e também melhores níveis de qualidade nas escolas visitadas pelos pesquisadores. 

Na região da Costa Atlântica que, como apontamos, é mais pobre e precária, as principais vantagens trazidas pelo PEN foram os investimentos em infra-estrutura da escola. Só em alguns poucos lugares onde havia estabilidade laboral para os professores havia indícios de melhora na qualidade da educação e os alunos estavam conseguindo começar a trabalhar os guias de aprendizagem. Uma crítica registrada pelos pesquisadores à implementação do programa nessa região é que a grande maioria das pessoas afetadas por ele não tiveram tempo de refletir e de se apropriar da proposta. O programa foi percebido como imposto e, além disso, não havia um seguimento sério dele na medida em que faltavam materiais e componentes importantes de suas estratégias de implementação. 

As escolas da zona cafeicultora são as que estão há mais tempo trabalhando com o método e foram escolas modelo, usadas para a capacitação dos professores de outras regiões. Nessa região havia já uma tradição escolar desde a implantação do programa precursor do PEN, as Escolas Unitárias, que encontravam sustentação na organização social local, num contexto de pequenos e médios proprietários. Nesse sentido não se pode dizer ao certo o que é mérito do programa e em que medida seu sucesso nessa região é devido em maior parte ao contexto social favorável. As escolas em que o PEA foi implementado com sucesso são escolas que já foram ligadas ao Projeto Escolas Unitárias, e que devido a suas características históricas, sócio-econômicas e ao fato de estarem próximas à região central do país, ou seja, perto dos centros de decisão políticos e econômico, criaram condições para que o PEN prosperasse. Nessa região, mais do que em qualquer outra, o PEN alcançou os objetivos de promover o acesso à educação, diminuindo a evasão. No entanto, buscando realizar uma avaliação qualitativa das várias esferas de efeitos do programa, Sandoval et al (1996) relativisam suas conquistas  mesmo nesses lugares onde o programa mais prosperou, apontando para limites intrínsecos ao método e ao uso de guias de aprendizagem:

con respecto a los objetivos centrales que se refieren a la calidad de la educación, la formación del ciudadano y la distribución y producción del conocimiento, puede decirse que Escuela Nueva ha mejorado el nivel de participación de los alumnos pero no ha logrado generar autonomía en la vida escolar. Y por otra parte parece haberse concentrado en mejorar la distribución del conocimiento por medio de las guías y haber puesto poca énfasis en la creación del conocimiento. (p.161)

Alguns estudiosos do programa assinalam que ele modificou-se substancialmente após ser nacionalizado
. No período de sua primeira implantação existia um grande senso de criação e inovação entre os professores que participavam da proposta. O grupo era pequeno e cuidadoso para não desvirtuar seus objetivos. Isso foi entre 1975 e 1985. Em 1986, quando o governo recebeu um vultuoso empréstimo para aumentar o alcance do programa para dez mil novas escolas e tornar-se o programa oficial para a educação rural no país, houve perdas significativas. De um processo criativo e fluido o programa tornou-se estático, congelado em um kit (McEWAN, BENVENISTE, 2001).

Torres (2002) destaca que o PEN, além de contar com os recursos estatais canalizados através do Ministério de Educação contou com o apoio financeiro de várias agências internacionais - AID, BID, UNICEF, Banco Mundial – bem como de algumas organizações privadas da Colômbia. Esse apoio permitiu que o programa se desenvolvesse apesar dos custos entre 5% e 10% mais altos que os das escolas tradicionais (SCHIEFELBEIN et al., 1992). A autora se pergunta, legitimamente se em outros países se lograria obter o mesmo apoio financeiro.

 A EXPERIÊNCIA BRASILEIRA – O Programa Escola Ativa

Referências históricas

A primeira aproximação de técnicos de educação brasileiros com o PEN, partiu de um convite do Banco Mundial feito a dirigentes do Projeto Nordeste/MEC, para participar de um curso da estratégia “Escuela Nueva - Escuela Activa” na Colômbia. O programa começou a ser implementado no Brasil em 1997 e desde então vem-se revigorando, financiado por sucessivas renovações de convênio do Ministério da Educação com o Banco Mundial, por meio dos Programas Fundescola I, Fundescola II e Fundescola III, que incorporam o Escola Ativa como um de seus “produtos”. 
Ao longo do ano de 1997 foi realizada a tradução dos guias de aprendizagem. Nesse momento os recursos provinham do Projeto Nordeste/ MEC. No final de 1998 a estratégia começou a ser implantada nos estados de Sergipe e Alagoas. Com o final do Projeto Nordeste e implantação da primeira fase do Fundescola, em 1999, prosseguiu a implementação da estratégia, agora regida por este novo empréstimo. (FUNDESCOLA, 2005, p.16)

O Fundo de Fortalecimento da Escola, Fundescola é um programa constituído com recursos de empréstimo contratados pelo Brasil junto ao Banco Mundial (Bird)
 para a melhoria da qualidade das escolas de educação fundamental. Conforme já anunciado, entre seus “produtos” consta o PEA. Segundo estimativas de Furtado (2004) e Andrade e Di Pierro (2004), em 2003 o PEA já abrangia 19 estados, 558 municípios e 3609 escolas, ou seja aproximadamente 4,5% do total de estabelecimentos que oferecem exclusivamente de primeira a quarta série no meio rural no país e 1,6% dos alunos do ensino fundamental
. 

Destinatários, objetivos e estratégias. Uma leitura crítica

O programa Fundescola define as regiões mais pobres do Brasil como sua área de abrangência. Desse modo, exclui as regiões sul e sudeste do seu alcance e concentra-se em microrregiões onde há maioria de pobres nas regiões norte, nordeste e centro-oeste do país. Pretende melhorar a qualidade das escolas do ensino fundamental e estimular a permanência das crianças nas escolas públicas dessas regiões. Segundo o Banco Mundial (apud OLIVEIRA et al., 2005, p. 6), as metas de melhoria para os indicadores de desempenho educacional do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB), nas áreas atingidas pelo programa, até de 2007, são as seguintes:

a) aumentar o número de graduados no ensino primário em 70%;

b) aumentar as taxas de aprovação do ensino fundamental em 15%;

c) aumentar a proporção de estudantes de quarta série com padrões aceitáveis de aprendizagem, de 28% (N); 43% (NE); 54,9% (CO), em 1997, para 50% em 2007;

d) aumentar a proporção de estudantes de oitava série com padrões aceitáveis de aprendizagem de 43,6% (N); 43,8% (NE) e 54,9% (CO), em 1997, para 60% em 2007;

e) aumentar as taxas médias de aprovação na escola primária (sic) de 64,2% (N); 64,7% (NE) e 71,5% (CO), em 1997, para 85% em 2003.

Observa-se que o PEA atua no sentido de lograr essas metas quantitativas, tendo em vista que seu público alvo é constituído de aluno das séries iniciais do ensino fundamental, que historicamente apresentam altos índices de evasão, repetência e baixos padrões de aprendizagem. Segundo Olivera et al. (2005), para alcançar os objetivos supracitados, o programa Fundescola busca implementar ações de fortalecimento da escola realizando convênios com municípios. Os municípios que queiram aderir ao programa necessitam assegurar-se que os estados a que pertencem e suas escolas assumam a metodologia de planejamento estratégico, cujo modelo leva à racionalização, eficácia e eficiência da gestão e do trabalho escolar. 

O acordo firmado entre o MEC e o Banco Mundial (BIRD) traz condicionamentos, dentre os quais o estabelecimento de prazos, metodologias e rotinas, montante de recursos, além da distribuição de recursos por ações prioritárias. O Manual de Orientação, Execução, Repasse de Recursos e Prestação de Contas de Convênios no Âmbito do Fundescola em 2006 estabelece como critério para a implementação do PEA que sejam observadas as características, os indicadores socioeconômicos e a capacidade técnica do município interessado na parceria. Também se estabelece que as ações do Fundescola serão implementadas levando em conta as características socioeconômicas gerais e, especificamente, o perfil econômico-financeiro e a capacidade técnica de cada município. De que maneira um município consegue hoje trazer o PEA para suas escolas? 

Na fase atual do Fundescola, os municípios que querem aderir ao programa devem prover professores devidamente qualificados e escola com infra-estrutura adequada. A coordenação do PEA provê formação ou materiais específicos de acordo com avaliação das características e indicadores socieconômicos desses municípios.

Os princípios pedagógicos do programa

O PEA assume as mesmas estratégias metodológicas para classes multisseriadas do PEN: aprendizagem ativa, centrada no aluno e em sua realidade social; professor como facilitador e estimulador; aprendizagem cooperativa; gestão participativa da escola; avaliação contínua e processual e promoção flexível. Para tanto utiliza-se de trabalhos em grupo, ensino por meio de módulos, livros didáticos especiais. Incentiva também a participação da comunidade e procura promover a formação permanente dos professores. (FUNDESCOLA, 2003; FURTADO, 2004; ANDRADE & DI PIERRÔ, 2004). Segundo um dos manuais da Escola Ativa destinado a formação de professores (FUNDESCOLA, 2005a:44), a estratégia metodológica Escola Ativa tem por objetivos:
ofertar às escolas multisseriadas uma metodologia adequada e com custos mais baixos do que a nucleação; atender o aluno em sua comunidade (...); promover a eqüidade; reduzir as taxas de evasão e de repetência nas escolas multisseriadas; corrigir a distorção idade/série dos alunos; promover a participação dos pais nos aspectos pedagógicos e administrativos da escola; melhorar a qualidade do ensino fundamental – 1a a 4a séries – ofertado nessas escolas. 

Observa-se que estratégias metodológicas adotadas são compatíveis com os novos preceitos de administração pública, que buscam promover a descentralização administrativa e a educação com equidade, indicadores altamente valorizados pelas agência internacionais que financiam com empréstimos a implantação desses programas.
  
Educação rural, educação do campo

A Política Educacional para a “Educação do Campo” decorre de um longo processo de participação da sociedade civil e de discussão sobre as múltiplas culturas que habitam o espaço do campo. Este processo está descrito em dois documentos que aqui destacamos: na Declaração Final por uma Educação do Campo (2004), assinado por órgãos do governo e da sociedade civil, e nas Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo (MEC/CNE, 2003), aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação. É importante destacar que:

A educação do campo, tratada como educação rural na legislação brasileira, tem um significado que incorpora os espaços da floresta, da pecuária, das minas e da agricultura, mas os ultrapassa ao acolher em si os espaços pesqueiros, caiçaras, ribeirinhos e extrativistas. O campo, nesse sentido, mais do que um perímetro não-urbano, é um campo de possibilidades que dinamizam a ligação dos seres humanos com a própria produção das condições da existência social e com as realizações da sociedade humana.(p.1)

Busca-se, com o uso desse novo termo para designar o espaço rural, contemplar a diversidade dos grupos humanos que se encontram sobre solo brasileiro. Considera-se o campo um espaço heterogêneo, tanto em termos econômicos, quanto culturais. Desde o ponto de vista econômico destaca-se a participação de famílias em atividades agrícolas e não-agrícolas diversas. No aspecto cultural e político observa-se mudanças induzidas  por convivência com os meios de comunicação e a difusão cada vez maior da cultura letrada assim como a presença de movimentos sociais questionadores da ordem instituída como duas realidades que influem nas demandas da educação.
Os movimentos sociais organizados do campo no Brasil introduzem perspectivas próprias para a educação do campo. O MST, por exemplo, possui coletivo nacional de educação que colhe e ajuda a desenvolver a proposta pedagógica própria do movimento, chamada Pedagogia do Movimento Sem Terra
. Trata-se, segundo Caldart (2005), de uma proposta vinculada às necessidades do movimento e os desafios da luta pela Reforma Agrária e pelas transformações mais amplas no país. 

De “educação rural” para “educação do campo” amplia-se a perspectiva e as possibilidades de abrabger experiências de educação como as do MST e outras. O PEA também busca incorporar-se ou ser incorporado pela perspectiva da “educação do campo” incluindo no seu manual de formação de professores, na edição de 2005, um capítulo com fundamentos metodológicos e princípio extraídos do Caderno de Subsídios Referências para uma Política Nacional de Educação do Campo (MEC, 2003). Também inclui entre seus objetivos dar sustentação à prática das Diretrizes Operacionais para Educação Básica nas Escolas do Campo, instituída pela Res. CNE/CEB no 01/03
. Desse modo busca adequar o discurso da reforma financiada pelo BM às conquistas dos movimentos progressistas na educação sem, contudo, alterar pontos significativos da proposta pedagógica y organizacional. A implementação das novas diretrizes levou à coordenação nacional do PEA a reescrever prescrições, adaptando-as de acordo com as vicissitudes do jogo político, que nesse momento, mais que nunca, assinala a necessidade de que a educação do campo contemple a diversidade de manifestações culturais dos povos que vivem nesses espaços. Ironicamente busca-se por meio dessa alteração discursiva a legitimação de uma proposta para a educação do campo que difunde um único Guia de Aprendizagem para todos os alunos das regiões norte, nordeste e centro oeste do país, sem contemplar especificidades locais. Contudo, a adaptação no vocabulário do discurso não é neutra:

O acompanhamento sistemático de publicações nacionais e internacionais sobre política educacional dos últimos quinze anos [permite] constatar uma mudança no discurso usado por tais instituições. (...) ao final da década percebe-se uma guinada do viés explicitamente economicista para uma face mais humanitária no política educacional, sugerida pela crescente ênfase nos conceitos de justiça, eqüidade, coesão social, inclusão, enpowerment, oportunidades e segurança. (SHIROMA et al., 2005)
Tais adaptações visam, mais que revisar criticamente o projeto, dar-lhe maior respaldo social e legitimação frente aos os usuários desse sistema e àqueles que, em última instância, serão responsáveis por levar a cabo as reformas. Trata-se de uma tentativa de aumentar o consenso acerca da reforma.

CONTEXTO BRASILEIRO E COLOMBIANO: UMA PERSPECTIVA COMPARADA

A seguir elencaremos uma série de pontos de comparação entre os contextos dos países analisados:

1. A adaptação do programa Escuela Nueva no contexto brasileiro apresenta limites, pois o “pacote educacional” que foi importado e adaptado no programa Escola Ativa no Brasil, não possui parte substantiva dos elementos que propiciaram a adesão dos docentes e seu sucesso nas particularidades de um contexto específico, encontrado em uma região da Colômbia. O contexto cafeicultor, composto de grandes famílias de classe média rural, com experiência de trabalho familiar e médias propriedades constitui um padrão ideal de meio rural onde as idéias do PEN puderam se desenvolver e ganhar projeção mundial. As condições para replicar a experiência não se encontram facilmente nem em outras regiões colombianas nem em solo brasileiro.
Dentro das condições específicas em que nasceu e se desenvolveu o programa colombiano, Torres (1992) destaca que a escola rural típica possui boas condições de infra-estrutura e equipamento, tanto no que se refere a acessórios e mobiliários para o ensino, quanto em condições de vida para o professor. Tem, portanto, características atípicas para a maioria das outras escolas. Todas as escolas possuem cozinha, refeitório, banheiros, água corrente, energia elétrica e televisão o que indica uma condição privilegiada se comparadas à maioria das escolas dos países de terceiro mundo.


Conforme vimos na análise de Sandoval et al (1996), quando o programa ganhou projeção nacional foi justamente nas regiões em que não obteve condições ideais de implantação que houve maior resistência a ele. Foi o caso de sua implementação na costa atlântica colombiana, onde, como já foi afirmado, existia maior precariedade social e econômica.

2. No Brasil as condições tampouco podem ser consideradas ideais. As características físicas das escolas rurais são mais rudimentares que as das escolas urbanas: quanto aos recursos disponíveis na escola (...) 21% não possuem energia elétrica, apenas 5,2% dispõem de biblioteca e menos de 1% oferecem laboratório de ciências, de informática e acesso à Internet. (MEC, 2003). Uma pesquisa sustentada em dados do Censo demográfico de 2000 e realizada por Furtado (2004), revela que 18,8% da população, 15% dos professores e 15% dos alunos brasileiros situam-se no meio rural. A dispersão da população no território e o grande número de escolas multisseriadas e unidocentes faz com que haja um grande número de escolas no campo: 50% do total
, muitas das quais em problemático estado de funcionamento. Ainda segundo a pesquisa de Furtado o analfabetismo no campo corresponde a 29,8% enquanto no meio urbano corresponde a 10,3%. O PEA pretendeu instalar-se nas regiões mais desfavorecidas do país, sendo que o sucesso do modelo colombiano, se deu justamente em regiões que apresentavam melhores indicadores sócio-econômicos. 

3. A crescente politização do campo brasileiro e o crescente envolvimento da sociedade civil no debate sobre a educação do campo, demandam uma abordagem multicultural que reconheça a heterogeneidade presente nesse espaço e atenda reivindicações educativas concretas de grupos como o MST, MAB, quilombolas, entre outros. O PEA apresenta-se demasiado homogêneo para abarcar tal diversidade.  Dificilmente um programa que propõe o mesmo guia para realidades tão diversas conseguiria abrangê-las. Os movimentos sociais organizados do campo têm um papel cada vez mais ativo como forças políticas próprias do espaço rural e são eles que apresentam críticas à ênfase do PEA no desempenho pedagógico dos alunos e também denunciam pontos disfuncionais no que tange à organização do trabalho docente. Críticas recorrentes, se confrontadas às registradas por Sandoval et al. (1996) ao analisar o contexto colombiano. 

TRABALHO DOCENTE NO PEN/PEA: UMA PERSPECTIVA COMPARADA

Levantamos abaixo alguns pontos de comparação entre os programas analisados, no que tange ao trabalho docente: 

1. No que se refere às condições do trabalho docente nas escolas do campo, o PEA e o PEN declaram como objetivos a valorização do trabalho docente, a capacitação para os professores e a melhoria das condições materiais de trabalho na escola. O que se observa, porém, é que nem sempre se efetivam esses objetivos. Na Colômbia, por exemplo, a violência e o isolamento (caminhos são perigosos e nem sempre transitáveis) desmotivam os possíveis candidatos a professores rurais. Em algumas regiões as prefeituras chegam a recorrer à estratégia ilegal de contratar estudantes universitários ainda não habilitados para que as aulas tenham início. 

2. No Brasil, apesar de que o PEA parte do reconhecimento das condições desvantajosas de trabalho dos professores no campo, ele parece não conseguir propiciar condições mais favoráveis. Algumas pistas iniciais podem ser aqui listadas, a partir de dados preliminares de uma pesquisa de maior alcance que está em curso:
 - Nem todos os municípios compensam os professores pelo maior investimento de tempo no preparo de suas aulas, em decorrência da intensificação do trabalho pela metodologia da Escola Ativa com aumentos proporcionais do salário e do tempo de preparação das atividades; - A diversidade cultural dos atores do campo não é contemplada pelo programa do modo que é possível que grupos com histórias e necessidades muito distintas não sejam contemplados em sua necessidade; - Nem todos os estados e municípios conseguem viabilizar os mesmo recursos materiais para as escolas e atividades de formação docente para os professores. Mesmo buscando prever essas variáveis, um pacote educacional dificilmente poderia resolver essas questões sem contar com a boa vontade dos professores. Em definitivo pode-se dizer que o trabalho prescrito não contempla os vários contextos e populações que devem ser atendidos por docentes com os mais variados tipos de formação e as mais diversificadas condições materiais. A grande virtude do PEN, até a grande expansão em sua escala em 1986, parece residir na sua capacidade de obter a adesão dos professores e mobilizá-los com a proposta, consequentemente contribuindo para um respaldo social. A necessidade de realizar uma descrição e organização do programa para promovê-lo em larga escala em grande medida contribuiu para que se estabelecesse com os professores uma relação mais distante e de maior alheamento.
3. O professor é, especialmente mas escolas rurais, o último elo entre o sistema de ensino e o público. Sobre ele, em última instância, recai em grande parte a responsabilidade do sucesso de novas experiências pedagógicas e do funcionamento das escolas. Não é de se estranhar que a auto-intensificação do trabalho e assunção de tarefas além das que já lhe são imputadas sejam a resposta que o trabalhador docente encontra ante essa  responsabilidade.
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� As escolas multisseriadas representam uma grande parcela das instituições de ensino no Brasil. Segundo dados do Censo Escolar de 2004 o Brasil possui 56,5% dos estabelecimentos de ensino fundamental no meio rural. 24,2% dos estabelecimentos de ensino de educação básica têm apenas uma sala de aula. 
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